




















Pedido de Impugnação nº 01/2026

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO CONAB Nº 90007/2025

OBJETO:  Contratação  de  empresa  especializada  para  o  fornecimento  e  instalação  de  Sistemas 
Fotovoltaicos  (SFV)  on-grid  na  sede  da  Companhia  Nacional  de  Abastecimento  (Conab)  em 
Canoas/RS,  contemplando  todos  os  materiais,  serviços  e  documentação  necessários  para  a 
implementação e operação, em conformidade com as normas técnicas vigentes.

IMPUGNANTE: NORTCON ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA. 

1. DA SÍNTESE DA IMPUGNAÇÃO

1.1. A impugnante insurge-se contra as especificações técnicas editalícias, referente aos itens: 

a) Item 10.3.3.1, alínea "a" do Edital: Exige "Certidão de registro de pessoa jurídica no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia CREA".

b) Item 10.3.4.2 do Edital: Exige que os atestados estejam registrados no CREA e acompanhados 
de CAT (Certidão de Acervo Técnico), documento exclusivo daquele conselho.

c) Item 10.2.8  do Projeto  Básico:  Exige que os projetos contenham o número de registro  do 
profissional no CREA.

d) Item 24.1 do Projeto Básico: Determina que "A CONTRATADA deve possuir registro junto ao 
CREA".

1.2.  Alega que tais  exigências afiguram-se ilegais  e restritivas ao caráter  competitivo do certame, 
violando a Lei nº 14.133/2021, a Lei nº 5.524/68 e o Decreto nº 90.922/85.

2. DA ANÁLISE DO MÉRITO

2.1. Inicialmente, há de salientar que o presente procedimento licitatório obedece ao disposto na Lei n° 
13.303/2016 e do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab (RLC),  conforme previsto no 
preâmbulo do Edital:

“O procedimento licitatório se dará na forma da Lei nº 13.303/2016, do Decreto 10.024/2019 e do Regulamento de Licitações e 
Contratos  da  Conab  –  RLC,  disponível  no  endereço  eletrônico: 
https://www.gov.br/conab/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/atos-normativos/normas-da-organizacao/institucional/10-
901_regulamento_rlc_30-12-2024_3versao4.pdf,  bem como, subsidiariamente,  de outras leis  e normas aplicáveis  ao certame, 
inclusive Lei Complementar nº 123, de 2006, e mediante as condições estabelecidas neste Edital.”

2.2.  Desta feita, consoante artigo 1º, parágrafo único, do RLC, o teor expresso no Regulamento de 
Licitações  e  Contratos  da  Conab "se  aplica  a  todos  os  envolvidos  nos  processos  licitatórios  da 
Companhia Nacional de Abastecimento, em especial às Comissões de Licitação da Conab, aos seus 
pregoeiros, à área jurídica, às áreas demandantes e técnicas e aos demais envolvidos no processo, os 
quais  deverão  conhecer,  seguir,  disseminar,  aperfeiçoar  e  fazer  cumprir  as  determinações  aqui 
insertas".

Rua Quintino Bocaiúva, nº 57 – Bairro Moinhos de Vento – Porto Alegre/RS – CEP 90570-142
Telefone: (51) 3314 4187 – E-mail: rs.cpl@conab.gov.br

www.conab.gov.br

mailto:rs.sureg@conab.gov.br


2.3. Portanto, em razão do acima exposto, procederemos a análise da impugnação ora apresentada à 
luz do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab, da Lei n° 13.303/2016, da doutrina e da 
jurisprudência  do  Tribunal  de  Contas  da  União  -  TCU,  que,  conforme  visto,  regem  a  atuação 
desta Comissão,  bem como  de  todos  os  atos  administrativos  efetuados  no  Pregão  Eletrônico  nº 
90007/2025.

2.4. Neste sentido, apreciaremos então as argumentações de mérito alinhadas pela Impugnante.

2.5. Com base no subitem 19.1.1 do Edital, a área técnica da Conab foi instada a se manifestar sobre 
os termos da impugnação, e assim o fez: Não acolhimento da Impugnação,  sustentando em síntese:

Em  atenção  à  peça  impugnatória  apresentada  pela  empresa  NORTCON  ENGENHARIA  E 
CONSTRUÇÃO  LTDA,  a  qual  questiona  a  exigência  de  registro  profissional  e  atestados 
vinculados  exclusivamente  ao  Conselho  Regional  de  Engenharia  e  Agronomia  (CREA),  esta 
Administração, fundamentada em critérios técnicos e legais, decide pelo  INDEFERIMENTO da 
solicitação, pelas razões a seguir expostas: 

a) Da Configuração Técnica da Unidade.

A Unidade Armazenadora da Conab em Canoas/RS caracteriza-se como um complexo 
industrial de médio porte, cuja infraestrutura elétrica é alimentada em média tensão de 
distribuição (25 kV). A instalação possui uma demanda aparente total instalada de 2.500 
kVA, o que define a complexidade do sistema elétrico onde o objeto será inserido. 

b) Da Abrangência do Escopo e Integração Sistêmica 

Embora  o  Projeto  Básico  exija,  para  fins  de  qualificação  técnico-operacional,  a 
comprovação de experiência em sistemas com potência mínima de 225 kVA, tal parâmetro 
visa garantir o princípio da competitividade e do julgamento objetivo, não se confundindo 
com o limite da responsabilidade técnica sobre a instalação receptora. 

A execução do contrato não se limita à montagem isolada de painéis fotovoltaicos, mas 
exige que a empresa contratada atue de forma integrada em toda a planta elétrica da 
Unidade. O escopo abrange:

Interligação  Sistêmica:  Conexão  do  Sistema  de  Geração  Fotovoltaica  (SFV)  ao 
sistema elétrico pré-existente.

Proteção e Seletividade: Necessidade de adequação e coordenação dos sistemas 
de proteção elétrica de toda a instalação.

Intervenção  em  Subestação:  Realização  de  trabalhos  técnicos  em  toda  a 
subestação que provê energia para o complexo de 2.500 kVA.

c) Do Limite de Atribuição Profissional (Fundamentação Legal) 

A fundamentação trazida pela Impugnante acerca da Resolução nº 074/2019 do Conselho 
Federal dos Técnicos Industriais (CFT) ratifica a necessidade de profissional com registro 
no CREA para este caso específico. Conforme dispõe o Art. 5º da referida resolução: 

"Os  Técnicos  em  Eletrotécnica  [...]  têm  como  limite  as  instalações  com 
demanda de energia de até 800 kVA, independentemente do nível de tensão 
que supre esse montante de carga."
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Considerando que a demanda instalada da Unidade (2.500 kVA) supera significativamente 
o teto regulamentar de 800 kVA, os Técnicos em Eletrotécnica não detêm atribuição legal 
para a execução do objeto neste ambiente técnico. A natureza do serviço exige a atuação 
de profissional legalmente habilitado em Engenharia Elétrica, devidamente registrado em 
seu  conselho  de  classe  (CREA),  para  assegurar  a  responsabilidade  técnica  sobre  a 
integridade e seletividade de todo o conjunto elétrico industrial. 

d) Conclusão 

Portanto, a manutenção das cláusulas de qualificação técnica previstas nos itens 10.3.3.1 
alínea "a", 10.3.4.2 do Edital e itens 10.2.8 e 24.1 do Projeto Básico é medida que se 
impõe para garantir a segurança jurídica e operacional da Administração Pública. 

2.6. Deste modo, com base na manifestação da área técnica, entendemos que as alegações da 
Impugnante não devem ser acolhidas. 

3. DA DECISÃO

Por  todo  exposto,  preliminarmente, CONHEÇO da IMPUGNAÇÃO apresentada pela 
empresa NORTCON ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA, eis que tempestiva e própria, para, no 
mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo-se intactos os termos do edital do Pregão Eletrônico 
nº 90007/2025. 

Porto Alegre/RS, 20 de janeiro de 2026.

original assinado 

Lisândra Beatriz Ciceri
Pregoeira
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